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  Procuradores Adelmar Azevedo Regis e Ravi de Medeiros
  Peixoto 

APELADOS : Reyshilla Eduarda Torres de Araújo, Ranielly Vitória Lima 
  Torres de Araújo e Demétria Maria Amélia Lima Torres da 
  Silva, Sucessoras de Ranyere Drayson Silva de Araújo

ADVOGADA       : Joelna Figueiredo (OAB/PB 12.128)
ORIGEM : Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital
JUIZ (A) : Andréa Arcoverde Cavalcante Vaz

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  SENTENÇA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  COLISÃO  EM  VIA  PÚBLICA.
PREPOSTO  DO  MUNICÍPIO  QUE  NÃO
RESPEITOU  A  PREFERENCIAL.  DANO
CAUSADO.  FRATURA  NO  TORNOZELO.
NECESSIDADE  DE  CIRURGIA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  ENTE
PÚBLICO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 

- Restou  comprovado  o  dano  decorrente  do
acidente, que acarretou fratura exposta do tornozelo
esquerdo,  sendo  o  Autor,  inclusive,  submetido  a
tratamento cirúrgico com fixação de placa e parafuso
(fl. 15). 

– A  responsabilidade  do  Município  de  João
Pessoa pelo dano causado por agente vinculado a
sua pessoa jurídica é objetiva, nos termos do artigo
37, §6º,  da Constituição Federal.

- O  Município  não  cuidou  de  provar  a
ocorrência  de  alguma  das  excludentes  de
responsabilidade,  tais  como  culpa  exclusiva  da
vítima ou de terceiro,  caso fortuito  ou força maior.
Dever de indenizar. Sentença mantida.
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Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL e a REMESSA
NECESSÁRIA, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.108.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João

Pessoa, irresignado com a Sentença proferida pela Juíza  da  1ª  Vara  da

Fazenda  Pública  da  Capital,  que julgou parcialmente  procedente o pedido

formulado na Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais proposta por

Ranyere Drayson Silva de Araújo, condenando a Edilidade ao pagamento de

R$5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, acrescido de correção

monetária, pelo IPCA, a partir desta data, e juros moratórios a contar da citação

(14/04/2009), no percentual de 0,5% ao mês até a entrada em vigor da Lei nº

11.960/09,  e,  após  essa  data,  com  a  incidência  dos  índices  oficiais  de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (fls. 76/78). 

O  Apelante  relata  que  o  Apelado  trafegava  no  dia  18  de

dezembro de 2007 pela Av. São Judias Tadeu, no bairro do Rangel, com sua

motocicleta, quando foi atingido por um veículo locado pela Prefeitura Municipal

de João Pessoa, conduzido por um prestador de serviços do Ente Público, que,

segundo  o  Autor,  teria  lhe  causado  danos  irreparáveis  como  a  debilidade

permanente na deambulação do seu membro inferior esquerdo, incapacidade

para o trabalho e cicatrizes. 

Alega  que  a  ocorrência  do  acidente  é  inegável,  contudo,  o

Autor não teria comprovado os eventuais danos morais e materiais sofridos e o

nexo causal entre estes e o acidente.

Pugna,  assim,  pelo  provimento  do  Recurso  para  reformar  a

Sentença, a fim de julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados (fls.

80/84).
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Contrarrazões (fls. 87/92). 

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do

Recurso (fls. 99/104).

É o relatório. 

VOTO

A Sentença deve ser mantida.

Exsurge dos autos que no dia 18 de dezembro de 2007, na Av.

São  Judas  Tadeu,  no  Bairro  do  Rangel,  o  Autor  conduzia  sua  motocicleta

marca  Honda  CG  150,  Placa  MNY-7913,  quando  foi  atingido  pelo  veículo

VW/Gol, Placa HGV-6340, dirigido por Flávio Daniel dos Santos, preposto do

Município de João Pessoa, que, ao dobrar à esquerda para acessar a Rua

Carlos de Paiva Leite, não esperou o momento apropriado, já que a via na qual

o veículo se encontrava (Av.  São Judas Tadeu)  era de circulação nos dois

sentidos. 

O fato restou provado através do Boletim de Ocorrência emitido

pela Polícia Rodoviária Federal que concluiu (fl. 19v): 

“Após análise minuciosa dos dados contidos neste
boletim de acidente de trânsito, a comissão chegou
à seguinte conclusão: Que o condutor 01, o senhor
Flávio Daniel dos Santos, não agiu de acordo com
que está  descrito  no  artigo  38,  inciso  II  parágrafo
único das normas gerais de circulação e conduta e
desta  forma  infringindo  ao  artigo  169  do  CTB
(Código  de  Trânsito  Brasileiro),  dando  causa  ao
acidente. 
Artigo 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda,
em  outra  via  ou  em  lotes  lindeiros,  o  condutor
deverá: 
II – ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se
o máximo possível de seu eixo ou da linha divisória
da pista, quando houver, caso se trate de uma pista
com  circulação  nos  dois  sentidos,  ou  do  bordo
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esquerdo,  tratando-se  de  uma  pista  de  um  só
sentido. 
Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de
direção,  o  condutor  deverá  ceder  passagem  a
pedestres e ciclistas, aos veículos que transitem em
sentido contrário pela pista da via da qual vai sair,
respeitadas  as  normas  de  preferência  de
passagem”. 

A declaração  da  autoridade  policial  no  BAT  reveste-se  de

veracidade, na medida em que foi emitida por Agente Público em serviço, que

tem fé de ofício (fl. 19). 

Além disso, restou comprovado o dano decorrente do acidente,

que acarretou fratura exposta do tornozelo esquerdo, sendo o Autor, inclusive,

submetido a tratamento cirúrgico com fixação de placa e parafuso (fl. 15). 

A responsabilidade do Município  de  João Pessoa pelo dano

causado por agente vinculado a sua pessoa jurídica é objetiva, nos termos do

artigo 37, §6º da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e,  também, ao
seguinte:       

§ 6º  As pessoas jurídicas de direito público e as
de  direito  privado  prestadoras  de  serviços
públicos  responderão  pelos  danos  que  seus
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa.

O Município não cuidou de provar a ocorrência de alguma das

excludentes de responsabilidade, tais como culpa exclusiva da vítima ou de

terceiro, caso fortuito ou força maior. 

Por  outro  lado,  é  inconteste  que  o  acidente  causou  dor,

sofrimento  e  angústia  a  vítima,  que  sofreu  fratura  exposta  no  tornozelo
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esquerdo  e,  tendo  sido  socorrido  ao Hospital  de  Trauma e  lá  submetido  a

cirurgia,  recebendo  alta  somente  após  três  dias  (fl.  18),  resultando,  como

consequência  permanente  das  lesões,  cicatrizes  e  claudicação  do  membro

esquerdo inferior. 

Desse modo, correta a Sentença que condenou o Ente Público

a indenização por danos morais. 

Em  casos  dessa  natureza,  a  jurisprudência  é  uníssona  em

reconhecer o dever de indenizar: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. PREPOSTO DO MUNICÍPIO.
COLISÃO  TRASEIRA.  CONDUTA  CULPOSA.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  ESTADO.
LUCROS  CESSANTES  (R$  25.860,55)  E  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  (R$  35.754,62).  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.    O  julgamento  do  Recurso  Especial,  para  fins  de
afastar  a  condenação  do  Município  de  Corinto/MG,
pressupõe,  necessariamente,  o  reexame  dos  aspectos
fáticos da lide -  especificamente para descaracterizar o
nexo  causal  e  analisar  a  adequação  do  quantum
indenizatório  fixado  -,  atividade  cognitiva  inviável  nesta
instância especial (Súmula 7/STJ).
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 237.318/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES  MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em
18/12/2012, DJe 05/02/2013)

PELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
COM  VEÍCULO  DE  PROPRIEDADE  DO  MUNICÍPIO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA DANOS  MATERIAIS
INDEVIDOS.  DANOS  MORAIS  DEVIDOS.  QUANTUM
FIXADOS  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  DA
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  RECURSO
PROVIDO EM PARTE.  Nos termos do art. 37, §6º, da
CF/88,  responde  objetivamente  o  Município  pelos
danos causados a terceiros em razão de acidente de
trânsito com veículo de sua propriedade conduzido
por  seu  preposto. Não  logrando  o  Município,  ou  seu
preposto, demonstrar a existência de culpa exclusiva da
vítima pelo acidente,  e restando comprovado, por outro
lado,  que  o  condutor  da  pá  carregadeira  invadiu  a  via
preferencial onde trafegava o autor de forma negligente e
imprudente, ocasionando a colisão com o veículo que o
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mesmo conduzia, é de se reconhecer a sua culpa pela
ocorrência do evento danoso.  Demonstrado o nexo de
causalidade  entre  o  evento  danoso  e  os  danos
sofridos pelo particular, devem o ente público e seu
servidor ser responsabilizados pelos danos causados
a  terceiros. (TJMG.  Apelação  Cível  1.0287.10.000902-
9/001,  Relator(a):  Des.  (a)  Elias  Camilo,  3ª  CÂMARA
CÍVEL, julgamento em 09/07/2015, publicação da Súmula
em 15/07/2015). O dano moral passível de indenização é
aquele capaz de abalar a estrutura psíquica e emocional
do homem médio, ou seja, aquele que goza de toda a sua
capacidade  de  percepção  da  realidade  e  é  capaz  de
suportar os transtornos da vida moderna. Circunscrita a
dor  moral  ao íntimo do atingido pelo evento  danoso,  a
quantificação  de  reparação  suficiente  a  acalentar  o
sofrimento  impingido  deve  obedecer  a  parâmetros  o
quanto possível objetivos, a fim de que seja resguardada
a  proporcionalidade  da  imposição  e  evitado  o
enriquecimento  sem  causa.  (TJMT;  APL  114082/2015;
Rondonópolis;  Relª  Desª  Maria Aparecida Ribeiro;  Julg.
03/10/2016; DJMT 07/10/2016; Pág. 73)

RECURSO  INOMINADO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
MUNICÍPIO  DE  CRUZ  ALTA.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS.  PEDIDO  CONTRAPOSTO
AFASTADO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
RESPONSABILIDADE  DEMONSTRADA.  SENTENÇA
MANTIDA.  A  responsabilidade  da  administração
pública  é  objetiva,  com  fulcro  no  art.  37,  §  6º,  da
constituição  federal:  Art.  37.  A administração  pública
direta e indireta de qualquer dos poderes da união, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: § 6º - As
pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado
prestadoras  de  serviços  públicos  responderão  pelos
danos que seus agentes,  nessa qualidade,  causarem a
terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa. Assim, para que
o ente público seja responsabilizado, no caso dos autos,
em  se  tratando  de  responsabilidade  objetiva,  pois
causado por seu preposto, faz-se necessário somente a
perquirição  do  dano  e  do  nexo  causal,  não  sendo
necessário analisar a culpa do agente que age em seu
nome,  o  que  ocorreu.  Sentença  mantida.  Recurso
inominado desprovido. Unânime. (TJRS; RecCv 0036637-
32.2015.8.21.9000;  Cruz Alta;  Segunda Turma Recursal
da  Fazenda  Pública;  Relª  Desª  Rosane  Ramos  de
Oliveira Michels; Julg. 29/06/2016; DJERS 09/08/2016)

Em  relação  ao quantum  arbitrado,  inicialmente,  como  bem

ressaltou  a  Procuradoria  (fl.  103):  “importante  esclarecer  que  a  verba

indenizatória foi  fixada não em razão da morte do Promovente, que se deu

muito  tempo  depois  e  por  razões  completamente  alheias  ao  acidente

6



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0008791-63.2009.815.2001

(assassinato), mas sim, por conta da violação da sua integridade física”. 

Sabe-se que ao fixar o valor da indenização por danos morais,

o  julgador  deve  proceder  com  razoabilidade,  fixando-a  de  acordo  com  a

intensidade da agressão sofrida e sua repercussão, levando em conta o caráter

punitivo e disciplinador, bem como a condição econômica do agressor.

Assim,  tenho que o valor arbitrado de R$5.000,00 (cinco mil

reais) atende perfeitamente as finalidades da condenação e está coerente com

a lesão sofrida pela vítima. 

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  O  APELO,  mantendo  a

Sentença recorrida em todos os seus termos. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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	RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PEDIDO CONTRAPOSTO AFASTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE DEMONSTRADA. SENTENÇA MANTIDA. A responsabilidade da administração pública é objetiva, com fulcro no art. 37, § 6º, da constituição federal: Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da união, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. Assim, para que o ente público seja responsabilizado, no caso dos autos, em se tratando de responsabilidade objetiva, pois causado por seu preposto, faz-se necessário somente a perquirição do dano e do nexo causal, não sendo necessário analisar a culpa do agente que age em seu nome, o que ocorreu. Sentença mantida. Recurso inominado desprovido. Unânime. (TJRS; RecCv 0036637-32.2015.8.21.9000; Cruz Alta; Segunda Turma Recursal da Fazenda Pública; Relª Desª Rosane Ramos de Oliveira Michels; Julg. 29/06/2016; DJERS 09/08/2016)
	Em relação ao quantum arbitrado, inicialmente, como bem ressaltou a Procuradoria (fl. 103): “importante esclarecer que a verba indenizatória foi fixada não em razão da morte do Promovente, que se deu muito tempo depois e por razões completamente alheias ao acidente (assassinato), mas sim, por conta da violação da sua integridade física”.
	Sabe-se que ao fixar o valor da indenização por danos morais, o julgador deve proceder com razoabilidade, fixando-a de acordo com a intensidade da agressão sofrida e sua repercussão, levando em conta o caráter punitivo e disciplinador, bem como a condição econômica do agressor.
	Assim, tenho que o valor arbitrado de R$5.000,00 (cinco mil reais) atende perfeitamente as finalidades da condenação e está coerente com a lesão sofrida pela vítima.

